
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2597336 - MG (2024/0095088-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
ADVOGADO : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES - MG111202
AGRAVADO : EDMENES RODRIGUES ROCHA
ADVOGADO : VINICIUS DE PAIVA GONCALVES - MG142951
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE PRODUTO CONTENDO 
CORPO ESTRANHO EM SEU INTERIOR. NÃO INGESTÃO. EXPOSIÇÃO DO CONSUMIDOR 
A RISCO CONCRETO DE LESÃO À SAÚDE E À SEGURANÇA. FATO DO PRODUTO. DANO 
EXTRAPATRIMONIAL CONFIGURADO. RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser devida a indenização por danos 
morais em virtude da aquisição de produto de gênero alimentício contendo corpo estranho em 
seu interior, mesmo sem a ingestão de seu conteúdo.
2. A modificação da conclusão do Tribunal originário exigiria deste Tribunal Superior a revisão 
de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE PRODUTO CONTENDO 
CORPO ESTRANHO EM SEU INTERIOR. NÃO INGESTÃO. EXPOSIÇÃO DO CONSUMIDOR 
A RISCO CONCRETO DE LESÃO À SAÚDE E À SEGURANÇA. FATO DO PRODUTO. DANO 
EXTRAPATRIMONIAL CONFIGURADO. RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser devida a indenização por danos 
morais em virtude da aquisição de produto de gênero alimentício contendo corpo estranho em 
seu interior, mesmo sem a ingestão de seu conteúdo.
2. A modificação da conclusão do Tribunal originário exigiria deste Tribunal Superior a revisão 
de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA 
DE BEBIDAS S.A. contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 
430-437), assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO 
DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE PRODUTO 
CONTENDO CORPO ESTRANHO EM SEU INTERIOR. NÃO INGESTÃO. 
EXPOSIÇÃO DO CONSUMIDOR A RISCO CONCRETO DE LESÃO À 
SAÚDE E À SEGURANÇA. FATO DO PRODUTO. DANO 
EXTRAPATRIMONIAL CONFIGURADO. RESPONSABILIDADE DO 
FORNECEDOR. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

Documento eletrônico VDA43276355 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 04/09/2024 12:32:23
Código de Controle do Documento: e88d03c0-ead0-4e03-a03e-04db32fe1ab3



Nas razões recursais, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 
83/STJ.

Afirma que, segundo entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, não basta a existência de corpo estranho no produto para caracterizar o dano 
moral; é preciso constatar falhas na fabricação ou comercialização.

Frisa que "o fato de ser objetiva a responsabilidade do fabricante dispensa 
apenas a prova da culpa de sua parte. Contudo, não elimina a necessidade de 
demonstração dos pressupostos gerais da responsabilidade civil (ato ilícito, dano e 
nexo de causalidade)" (e-STJ, fl. 446).

Destaca a não incidência da Súmula 7/STJ.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 455).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 337-
348), com base na alínea a do permissivo constitucional, apontando violação aos arts. 
373, I, do CPC/2015; 186 e 927 do CC/2002; e 12, § 3º, do CDC.

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais inadmitiu a insurgência (e-
STJ, fls. 392-396), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 403- 
411), do qual, em decisão monocrática, esta relatoria conheceu para negar provimento 
ao recurso especial (e-STJ, fls. 430-437).
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Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o 
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente sustentou a inexistência de dano moral 
presumido em caso de comercialização de produto com suposto corpo estranho.

Destacou que não foi comprovado o prejuízo para a parte recorrida.

A respeito do tema, o Tribunal local, conforme demonstrado em trecho 
retirado do aresto recorrido mencionado às fls. 432-433 (e-STJ), entendeu que, em 
virtude de falha no processo de fabricação do produto comercializado pela recorrente, a 
existência de corpo estranho constitui fundamento suficiente para configurar dano 
moral indenizável.

De fato, o posicionamento adotado pela Corte estadual está em harmonia 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual se manifesta no sentido de 
que é devida a indenização por dano extrapatrimonial em virtude da aquisição de 
produto de gênero alimentício contendo corpo estranho em seu interior, mesmo sem a 
ingestão de seu conteúdo.

Na mesma linha de cognição:
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AQUISIÇÃO DE PRODUTO ALIMENTÍCIO 
CONTENDO CORPO ESTRANHO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
AGRAVO INTERNO DEPROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de 
ser irrelevante, para fins de caracterização do dano moral, a efetiva ingestão, 
pelo consumidor, do produto considerado impróprio para o consumo, em 
virtude da presença de corpo estranho no alimento, pois, invariavelmente, 
estará presente a potencialidade lesiva decorrente da aquisição do produto 
contaminado. Precedente:
REsp 1.899.304/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 25/08/2021, DJe de 4/10/2021.
2. No caso, ficou cristalizado, nos autos, que o agravado adquiriu pão 
fabricado pela agravante, contaminado com larvas, de modo que não é 
necessária a ingestão do alimento para a configuração do dano moral. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Ressalva de entendimento pessoal deste Relator.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.479.822/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 2/8/2024.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. INGESTÃO DE CORPO ESTRANHO. 
DANO MORAL. DESNECESSIDADE DE CONSUMO. ERRO NA 
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VALORAÇÃO DAS PROVAS. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. A modificação do julgado, nos moldes pretendidos pelo agravante, sob 
alegação de equívoco na valoração da prova, não depende de simples 
análise do critério de valoração da prova, mas do reexame dos elementos de 
convicção postos no processo, providência incompatível com a via eleita do 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. Rever o entendimento a que chegou o Tribunal de origem quanto à 
responsabilidade civil, impõe o reexame do conjunto fático-probatório 
encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, em recurso especial, ante o 
óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. A Segunda Seção desta Corte pacificou o entendimento de que "a 
presença de corpo estranho em alimento industrializado, expondo o 
consumidor a risco concreto de lesão à sua saúde e à sua incolumidade 
física e psíquica, caracteriza dano moral indenizável, ainda que o produto 
contaminado não seja efetivamente consumido".
Precedentes: AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.877.119/MG, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.455.831/MG, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 

Desse modo, verifica-se que o entendimento extraído do aresto recorrido 
encontra-se sintonizado com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, estando 
acertada a aplicação do enunciado da Súmula 83/STJ.

Ademais, a revisão da conclusão acerca da constatação de falha na 
fabricação do produto comercializado exigiria deste Tribunal Superior o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.597.336 / MG
Número Registro: 2024/0095088-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00209649420178130611 10000230919052004

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
ADVOGADO : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES - MG111202
AGRAVADO : EDMENES RODRIGUES ROCHA
ADVOGADO : VINICIUS DE PAIVA GONCALVES - MG142951

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
ADVOGADO : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES - MG111202
AGRAVADO : EDMENES RODRIGUES ROCHA
ADVOGADO : VINICIUS DE PAIVA GONCALVES - MG142951

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES, pela parte: AGRAVANTE: 
SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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